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1 jogo na questão de Leticia, 
se reunirem os. plenipotenciario: 
ara discutir a conveniencia de se mante: 
1s estipulações do Tratado Salon 
aa de bom guiado 


m rigor o id a bem pouco se ed 
tlito Ão contrario de outros diferenda, nos. 
| argumento. de não a 


, atalhos de sofismas jurídicos. 
1 até. Os nossos as oferecem os fato 


origem politica do. contiito: no secular espeto da o 
argens do Amazonas. Fiel a esse designio, não disputava ape 
de Bogotá a posse das antigas circunscrições do Mayna 
Perú, m pretendeu ainda, desde 1851 a 1925, reivindicar do Brasi 
riente da linha Apaporis-Tabatinga, reconhecidos. br 
o governo de Lima, no seu tratado de limites com o Imperio. 
ocess da a constituição territori 8 paises hispanicos da Am rica 
s linea entos gerais do «uti-possidetis » de 1810 será por certo 
e que se deverá recorrer, “antes de qualquer outra, para elucidar os: 
os de todo problema de limites. Mas sucede, muit 
a Jus os >, baseado em cedulas reais e decneR 


tropole, não se conforma ou se adata imperfeitamente ás realidades pos- 
sessorias, verificadas ao tempo da organização politica dos novos Estados. 


Surgem, em tais casos, conílitos de interpretação entre os sustentadores 
do « uti-possidetis » de direito estrito e os da ocupação de fato. 


O Brasil, por exemplo, nunca incorporou a regra boliviana do « uti- 
possidetis » aos seus principios e doutrinas, mas sempre sustentou, em toda | 
as suas questões de limites, que não ha « uti-possidetis » sem posse efetiva e | 
real de territorio. « A posse é expressão visivel sobre a superficie de um 
territorio». Dar ao « uti-possidetis» méro alcance de prova jurídica, inde- 
pendente do fato material da ocupação, será sempre o mesmo, na definição 
de Rui Barbosa, que « volver ao dédalo dos velhos textos acomodaveis aos: 
interesses mais opostos ». ; 

Entre os paises de origem hispanica, a confusão de conceitos tem sido, 
nesse assunto, regra geral. Ora se pronunciam por uma, ora por outra 
interpretação, de acordo, visivelmente, com as conveniencias ocasionais da: 
argumentação. 


Mas, no conflito de interesses do Perú e da Colombia na bacia amazo- 
nica, não ha nenhum vislumbre de contradição entre o « uti-possidetis juris » 
de 1810 e a ocupação de fato. E' certo que a circunscrição de Maynas per- 
tenceu ao antigo vice-reino de Nova Granada, fundado em 1717, extinguido 
depois e restabelecido em 1739 pela grande cedula de Santo Ildefonso; mas 
menos certo não é tambem que, por motivo de conveniencia administrativa, . 
decorrente da sua melhor articulação com o vice-reiriado do Perú, foi essa 
circunscrição territorial, por uma cedula real de 1802, definitivamente incor- 
porada ao governo de Lima, em vista das uniformes informações nesse 
sentido apresentadas ao monarca pelo governador das Missões de Maynas e 
pelos fiscais da Corôa perante o Conselho das Indias. 


« Que se tenga por segregado del Vereynato de Santa Fé 
de la Provincia de Quito, y agregado al Vireynato del Perú el 
Gobierno y la Comaudancia General de Maynas com os pueblos 
del Gobierno de Papallacta por estar todos ellos -a las orillas 
del rio Napo o en sus inmediaciones, extendiéêndose aquella 
Comandancia General no solo por el rio Marafión abajo hacia 
las fronteras de las Colonias Portuguesas sino también por 
todos los demás rios que entren al mismo Marafión por sus már- 
genes septentrionales y meridionales. ..» 


E' assim que rezava a real cedula de 15 de julho de 1802, de cujo : 
* recebimento deixou constancia o presidente de Quito, barão de Carondolet, 
"que lhe apoz o seu «cumpra-se », Foi o documento devidamente copiado pelo 
escrivão competente e comunicado aos governadores de Maynas e de Quijos, 
que entraram ato continuo, em relações oficiais com o vice-rei de Lima, 
marquez de Avilés. 

Como se vê, dentro das linhas do « uti-possidetis juris », a questão é 
translucida e não póde oferecer margem a maiores discussões de doutrina. A 
cedula real de 1802 e as suas consequencias imediatas, perfeitamente regulares | 
todas, dentro das normas dó direito administrativo da época, deveriam 
liquidar pela basa qualquer ipossibilidade de interpretações discordantes. E 
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omo se isso não fosse bastante, existe ainda sobre o assunto à opinião 


expressa do proprio Libertador, pai da doutrina do « uticpossidetis » americano 


“carta de Bolivar e e Santander: 

? a 
s Tenga Ud. presente que el corregimiento de Jaén lo han 
ocupado los del Perú; y que Maynas pertenece al Perú por una 


real orden muy moderna y que tambien está ocupada por fuerzas 
del Perú «. AaaE A 


Convem dizer aqui que com a antiga circunscrição de Maynas se. 
formou, na administração peruana, o Departamento de Loreto, do qual fazia 


Esta-se vendo neste croquis que o Trapecio de Leticia é uma fronteira artificial, e que a 
Colombia para chegar a elle tem que dar uma volta por territorio brasileiro, descendo 
os rios Yapurá ou o Putumayo, cuja foz pertence ao Brasil. - Nota do editor. 


parte o trapezio cedido á Colombia pelo Tratado de 1922 e compreendido 
- entre os rios Amazonas e Putumayo, pomo do atual desentendimento entre 
—, Os dois paíess. 
E A ocupação Peruana 


Ei Por isso mesmo que o Perú, depois da batalha de Ayacucho, chegava à 
“Sua independencia na plena posse das circunscrições de Maynas e de Quijos, 
— viram-se estas incluidas no « Reglameuto Eleccionario » de 1822, afim de 
- mandarem ao Congresso Constituinte um deputado proprietario e um suplente. 


“Foi esse ato do governo de Lima, porém, que veio dar origem . 


conflito territorial com a Colombia, que se prolonga até aos dias de hoje. 


“Com efeito, contra tal medída, protestou, na mesma ocasião, o representante 


da: Colombia, em Lima, D. Joaquim Mosquera. Replicou-lhe, dias depois, o 


' chanceler- peruano, que era D. Bernardo Monteagudo, dizendo que ordens 


“haviam sido dadas ao presidente do Departamento de Trujillo « para que a 


“incidente da primeira hora; o que não impediu tivesse a provincia de Maynas 


H população de Quijos e de Maynas, que se encontra ao outro lado do rio Ma- 


ranhão, não se calculasse entre as que deveriam servir para a nomeação de 
deputados ao Congresso, limitando-se o ato apenas aos que se acham nesta 
parte do dito rio ». ; Ena A 


- « Parece — comenta o sr. Evaristo San Cristobal, « Paginas Internacio- 
nales >» — que Mosqaera se satisfez com essa explicação que contornou o 


representação no Congresso Constituinte que se reunia naquele ano e em. 


| todos os que se lhe seguiram ». io Re 


E” certo, pois, o que sempre sustentou a chancelaria de Bogotá : que a 
disputada região, antes de 1802, fazia parte do Vice-Reinado de Santa Fá. Mas 


“um ato posterior derroga um anterior, como discutir que a cedula de 1802 


haja incorporado Maynas ao governo de Lima? Além disso, o Perú entrou 
no periodo da sua auto-determinação sem que os habitantes da circunscrição 
depois litigiosa esboçassem a menor duvida sobre os seus vínculos politicos, 
reais e efetivos, com o novo país, cuja organização: reconheceram e cuja 
independencia juraram. cs 


Deve acrescentar-se ainda que o desastre das armas peruanas no 
Portete de Tarqui, em 1829, veiu colocar a Colombia em ótima situação para 
negociar com o adversario vencido e dele rehaver terras, porventura ilegal- 
mente ocupadas. Pois nem nas chamadas «Bases de Onha », refundidas 
depois no Tratado de Girón, nem na letra do Tratado de Guayaquil e nos 
seus longos antecedentes se fizeram referencias ao territorio de Maynas. Em 
definitivo, a Colombia se limitava a exigir a entrega de Guayaquil, o aban- 
dono de Loja e a retirada das forças peruanas á ribeira meridional de Macará. 
Ha de admitir-se, pois, que o país vencedor, com isso, se considerava comple- 


'tamente reintegrado no que lhe parecia ser o seu territorio. E' bem certo, 
' ademais, que o Tratado do ano 29 não estabelecia limites, mas se referia uni- 


camente ao « uti-possidetis » colonial. «Stricto jure », dele não haveria mesmo | 


porque fazer menção, abrogado que foi pelo Equador no tratado de 1832 e 
pela propria Colombia na clausula 25 do Pacto de 1870, que declarou der- 
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rogado o tratado de 1853, e todos os anteriores (Exposição da Sociedade de 
Geografia e do Instituto Historico do Perú sobre a questão Leticia ).. 


No estudo dos antecedentes historicos da questão, não se póde, a rigor, 
perfilar em linha de argumentação o famoso protocolo Pedemonte-Mosquera, 
que se pretendeu assinado no ano de 1830. O original desse instrumento di- 
plomatico nunca foi apresentado. Sustenta a chancelaria de Lima que as 


“suas copias se referem a um documento apócrifo, se é que existe, ou não 


passam de méra fantasia, segundo as versões mais autorizadas. Ultimamente, 
já não se têm feito referencias a esse curioso incidente, que chegou, durante 
anos, a apaixonar vivamente a opinião dos dois países e a ocupar os seus 
publicistas. ; Ê 
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aeiou iso embora com argumentos fdliidicos de boa procedencia, 
e os ajustes. diplomaticos modificadores da situação internacional de um 
rceiro Estado são «res inter alies acta », e como tais, não occasionam pre- 
izos aos seus direitos e prerrogativas, ainda assim, não mediando nenhuma 
ressalva de uma das partes contratantes, ha de concluir-se, por seguro, que o 
atado signifique pelo menos um reconhecimento internacional da occupação 
xistente no tempo do seu ajuste e assinatura, e bem assim da pressumivel 
legitimidade dessa ocupação. Não se celebram tratados territoriais ou de 


ma parte do territorio a definir-se em zonas limitrofes. A diplomacia brasi- 
leira sempre se norteou néssa materia por uma orientação perfeitamente 
justada ás realidades. O que lhe interessava era estabelecer sobre bases 
urídicas, precisas e incontrovertiveis, os seus extensos limites. Chegado o 
omento, no trecho de fronteira que assinalava, o litígio entre a Colombia e 


entre o Japurá e o Javary. Esse detentor era o Perú. Nasceu, destarte, na con- 


Tevantou suas ressalvas o governo de Bogotá. 

Resume-se assim, por conseguinte, os direitos do Perú ás terras de 
oreto, antiga Maynas: « uti-possidetis juris », decorrente da cedula de 1802; 
« uti-possidetis » de fato, expresso, por um lado, na cooperação da região em 
todos os atos politicos do novo Estado e, por outro, na ocupação efetiva e 
real do seu territorio pelos representantes da soberania peruana ; reconheci- 
mento por um terceiro Estado, colindante na Bacia Amazonica ( Brasil), dos 
direitos desse mesmo país, decorrentes da ocupação. E' essa notavel concomi- 
tancia de elementos de prova que se opõe a todo esforço tendente a complicar 
- com atalhos de interpretação a larga estrada historica, que nos conduz ás 
- origens do. conflito pela posse daqueles remotos trechos do « Inferno Verde ». 
Até aqui, os titulos jurídicos e os fatos politicos da ocupação, aos quais 

se poderia | acrescentar um longo capitulo de iniciativas economicas, levadas a 
efeito no dilatado periodo anterior ao tratado Salomon-Lozano. E o que 
signifiquem como merito de conquista real as empresas civilizadoras da selva 
amazonica, cuja exuberancia de vida é a mais traiçoeira ante- -camara da morte, 
não necessitaria de ser assinalado, por certo. 

Mas, contra esses titulos, e contra esses fatos, levanta-se o que a Co- 
jombia tem considerado sempre a méta da sua politica amazonica : chegar ás 


Prata e depois pela conquista das margens do Paraná- -Paraguai, é no norte 
m direção as aguas do Amazonas que se dirige a intuitiva politica de 
afirmação ou de expanção dos países interessados naqueles futuros emporios 
conomicos. Tenho ouvido, muitas vezes, a proposito desse conflito, a atirma- 
ção de que nada justifica o afi colombiano de chegar ás margens do Alto 
mazonas, por isso que, afortinadamente, a Colombia possue para o seu 
omercio exterior — caso unico na America do Sul — as rotas do Atlantico e 
as do Pacífico. Confesso que esse argumento, aos meus olhos, nada prova : 
em primeiro lugar e antes de.mais nada, devem pesar-se as alegações de 
direito, que porventura apoiem aquela méta depois, examinar o problema, se 


limites com quem não retenha a posse, com a presunção de valida e bôa, de 


o Perú, o Imperio, possuidor da parte central e baixa do Amazonas, não. 
acillou : negociou com o detentor da outra parte do territorio a demarcar-se | 


venção Brasil-Pertiana de 181, a linha Apaporis- Tabatinga, contra a qual 


argenis do grande rio. Assim como, no sul, foi primitivamente em torno-do. 
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nisso convierem os contrincantes, pelo prisma da equidade e da boa harmonia: 
entre os seus interesses vitais e permanentes. Chegados a esse ponto, porém, 
o fato de possuir a Colombia portas amplas abertas sobre dois mares, seria 


"argumento extemporaneo. A região amazonica se conéta com o mundo. 


exterior pelo Amazonas e seus afluentes navegaveis, não pelas costas de | 
mares que fiquem para além dos Andes ou de selvas imensas, impraticaveis 


-ainda daqui ha seculos. Falar nas costas maritintas da Colombia, para'iludir o | 
conflito amazonico, que é atual e tem os seus contornos proprios, significa | 


visivelmente sair dos termos reais da questão por uma porta falsa. | 
Mas é evidente que uma necessidade politica, por mais premente que 


“seja, não póde levar de vencida direitos hauridos em titulos validos e em 


ocupações legitimas e indiscutiveis. Daí, os reiterados esforços colombianos | 
de conseguir por um arbitramento, baseado ha equidade o que o Perú tradi- 
cionalmente defendia, com os titulos jurídicos abonadores da sua posse. Na 
verdade, a arbitragem juris sempre teve a simpatia da chancelaria de Lima. 
Prova-o o fato de submeter á decisão do rei da Espanha o seu conílito de 


limites, na região amazonica, com o Equador. Ainda ai, não teve duvidas o 


governo peruano, em aceder, aos desejos da Colombia para que fossem, 
incluidos os seus possiveis direitos na decisão arbitral que se buscava. Teria 


essa arbitragém tripartida resolvido, com certeza, o conflito e prevenido males 


futuros; mas o Equador não lhe deu, por fim, a aprovação indispensavel. 


Merece menção sumaria ainda o « modus-vivendi » de 1906, concertado | | 


entre as duas chancelarias, e que não poude ser aprovado pelo Perú em face | 

dos insistentes protestos que se fizeram ouvir contra ele os moradores de 
Loreto, já interessados economicamente na região compreendida entre 
Carapaná, e o Igarapaná, afluentes superiores do Putumayo. Ainda assim, a. - 
linha desse « modus-vivendi » oferece certo interesse na controversia, pois por 
ela se vê que a Colombia admitia que a sua ocupação se limitava á margem 
esquerda do Putumayo, e que não pretendia o reconhecimento provisorio de 
nenhum direito na região do trapezio de Leticia. E” verdade que se trata de 


um projeto de simples «modus-vivendi» e não do tratado definitivo, o. a 


que mudaria grandemente os aspectos dessa malograda tentativa de 
acordo temporario. 
| 4 


“O ératado Salomon — Lozano 


Em face de todos esses antecedentes, dificilmente se chegaria a compre- 
ender quais as razões politicas ou psicologicas determinantes da assinatura do 


tratado Salomon-Lozano pelo Perú. Nos termos desse tratado, causa diréta do 
conflito de Leticia, o Perú reconheceu como pertencente á Colombia toda a 


- enorme zona litigiosa, compreendida entre os cursos do Putumayo e do Ca- 


quetá ou Japurá, até o encontro desses rios com a secção superior da linha 
Apaporis—Tabatinga, divisa com o Brasil A Colombia, por outro lado, 
reconheceu como pertencentes ao Perú as terras á margem inferior do 


-Putumayo, entre o curso deste rio e o do Napo. Até ai, estamos mais ou 


menos nas estipulações do. projetado «modus-vivendi» de 1903, e póde 


ter-se como provavel, senão como certo, que, se fossem apenas essas as 


estipulações do tratado, não teria ele produzido as consequencias nefastas que | 


“puséram em perigo a paz entre as duas republicas. Mas o tratado não se 


limita a isso, pois que cede ao Perú um pequeno triangulo, formado por duas 


nhas artificiaes, o Putumayo Superior e o Sucumbios ou S. Miguel, e uma 
nha geodesica que une o Sucumbios ao Cahimbé, e reconhece á Colombia o 
asto trapezio comprendido entre o Amazonas e o Putumayo e entre a secção 
“inferior da Jinhã Apapotis — Tabatinga e uma réta entre a fóz do Ataquary e a 


doS. Pedro. 4 

Na realidade politica e na geografica, não se poderia, nessa troca, falar 
de compensações territoriais. O triangulo cedido ao Perú é nada em com-, 
paração ao trapezio passado á soberania da Colombia, Prescinda-se mesmo 
do fato alegado pelo Perú, de que os seus representantes não têm livre 
acesso ao pequeno territorio que lhe foi cedido, engarrafado como se encontra 
entre as margens equatoriana e colombiana do Putumayo. Ainda que assim 
não fosse, estariamos em presença de uma lesão enorme sofrida por um dos 
signatarios. Basta considerar que a cessão do trapezio a Colombia afasta O 
- Perú de um longo trecho do curso médio do Amazonas, na extenção com- 
| prendida entre Chimbole (proximidade da fóz do Ataquari) e Leticia, na 
* confluencia do Javaty, e coloca Iquitos na situação de fazer o seu comercio 
“passando por entre a posição brasileira de Tabatinga e a colombiana de 
Leticia. Dir-se-á que o argumento não tem valor, em face da livre navegação 
do Amazonas. Seja. Ainda assim, provado não está que o tratado não haja 
sido politica, geografica e economicamente lesivo ao Perú. A lesão é evidente. 
E o que não se compreende nem se explica é que, em face dos antecedentes 
historicos e diplomaticos da questão, o tratado haja'sido assinado pelo go- 
verno de Lima e ratificado quasi unanimemente pela legislação do seu pais. (2) 


O conflito atual 


; Se os titulos historicos e o argumento político da ocupação falam em 
favor do Perú, o tratado Salomon-Lozano é a consagração literal dos direitos 
da Colombia. , - 


Esses direitos são os contornos do conflito atual. Argumenta a Colom- 
“bia, com as melhores razões da letra escrita, por certo, que os tratados devem 
ser cumpridos e que pactuar para não cumprir não é e não póde ser procedi- 
ento toleravel á face do mundo juridico. Esse raciocinio lhe valeu evidentes 
iunfos diplomaticos em Genebra. Contravém o Perú para dizer que 
o respeito aos tratados supõe a manutenção da sua essencia e do seu 
spirito, mas não a idolatria de sua letra e a intangibilidade total das suas 
órmas adjetivas. » 


(2) O Tratado se celebrou em 1922 e se manteve em secreto até 1927, 
m que o povo peruano teve sciencia certa do que se passava. O Congresso 
ue aprovol o tratado o discutiu em secreto, e estava formado, não por re- 
“presentantes do povo, senão por amigos pessoais do dictador Sr. A. B. Leguia, 
que dava aparencia legal a seus atos legislativos. Os prejudicados pelo 
ratado, protestaram em todos os tons e por isso soffreram todas as formas da 
opresão, até o assassinato e a deportação, e a Colombia só tomou posse do 
“trapezio de Letícia, cinco dias antes da queda do tirano do Perú, em Agosto 
“de 1930, perante o protesto unanime da nacionalidade, — Nota do editor. 


Rs A Colombia, por certo, não desconvem da alegação, tanto assim que 
concordou em contiar a administração provisoria de Leticia á Liga das Nações | 
e em retribuir a discussão do assunto. Mas, que é essencia e espirito de: 
um tratado ? que se entende por sua fórma adjetiva ? Convirá a Colombia em 
considerar como «méra expressão adjetiva» do tratado Salomon-Lozano 
posse do trapezio que lhe realizou o sonho secular de estabelecer-se, sobre. 
bases estaveis e habeis, nas margens do Amazonas? Ou lhe parecerá isso, 
pelo contrario, a propria essencia e o espirito mesmo do tratado, pois que 
foram esses sempre o espirito e a essencia da sua porfiada e ininterrupta luta 
de competição territorial com o Perú? 

Eis a interrogação —- não muito facil, por certo — a que a conferencia 
do Rio de Janeiro vai dár resposta. Esperemos que a solução se encontre, 
segura e justa, proveitosa e duradoura, demonstrado como está que a situação E 
atual é, sob todos os pontos de vista, insustentavel e pejada de ameaças 
para a paz entre as duas republicas irmãs. ; 
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As imagens, textos e obras disponibilizadas pelo Centro de 
Documentação e Memória da Amazônia estão na maioria em 
domínio público ou possuem termo de cessão para publicação da 
versão digitais produzida pela Secretaria de Cultura. 


Se porventura, você identificar alguma obra que não esteja de 
acordo com a Lei de Direitos Autorais (lei 9.610/98), entre em 
contato conosco para que possamos identificar e proceder com 
regularização. 


O objetivo da Biblioteca da Amazônia na disponibilização das 
versões digitais é a preservação da memória e difusão da cultura do 
Amazonas e região norte do Brasil, sem prejudicar os direitos 
patrimoniais do autor, herdeiros ou quem possuir o direito de uso. 


O uso destes documentos digitais, digitalizados ou nascidos 
digitais são apenas para fins pessoais (privado), sendo vetada a 
sua venda, edição ou cópia não autorizada. 


Lembramos, que esses materiais podem ser encontrados nos 
acervos do Sistema de Bibliotecas Públicas da Secretaria de Cultura 
e Economia Criativa e seus parceiros. 


FALE CONOSCO 
ACERVOS (92) 3090-6804 k 
DIGITAIS cdmamGcultura.am.gov.br À 


acervodigitalsec(dgmail.com 


“DOCUMENTAÇÃO E 


didi “ENTRO CULTURAL 'DOS:4 
DA AMAZÔNIA - COMAM a e a 


POVOS DA 


4, ” 


